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DESPACHO DO SETOR DE COMPRAS

DO: SETOR DE COMPRAS/BARRA DO CORDA/I\4A

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE

ASSUNTO: SOLTCTTAÇÃO DE TNFORMAÇÔES OnçerraeNTÁRrAS

Senhor chefe do setor contábil,

Encamiúam-se os autos do processo administrativo, que por meio da Secretaria
Municipal de Educaçâo, que solicita a dotação para Registro de preço para contratação de
pessoa (s) jurídica (s) para aquisição de livros didático sobre o tema "História e Cultura Aflro-
Brasileira e lndígena" e material didático para Educação de Jovens e Adultos para atender aos
alunos da rede de ensino do município de Barra do Corda/MA, zona urbana e rural, de interesse
desta administração. Cuja despesas serão oriundas do Fundo de Manutenção de
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Médio de Valorização do Magistério FLTNDEF.

Solicitamos que nos autos seja informado a existência de recursos com as
classificações orçamentárias paru fazer face a despesa requisitada: Dotação Orçamentiíria,
Projeto Atividade, Elemento de Despesa e Fonte de Recurso.

Informamos que a despesa está estimada em torno de R$ 1.784,048,08 (um milhão e
setecentos e oitenta e quatro mil e quarentâ e oito reais e oito centavos).

Após, informada dotação orçamentária, solicito que o processo seja encaminhado com
devida urgência a Coordenação de Receitas e Despesas e em seguida a secretaria competente
para proceder à abertura de procedimento do objeto ora solicitado, conr as devidas providências
legais cabíveis, conforme autorizaçào da coordenação de receita e despesas.

Na certeza do pronto atendimento, de já agrademos pela atenção dispensada

Barra do Corda/MA, 09 de setembro de 2022.

Atenciosamente.

0omes de Á§Junçào
hteflne do Setor dê Comp6

Muí, de B.rn do CúdtttA

KARYTANA GO DE ASSUNÇ o
Coordenadora Interina do Setor de Compras
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Fl mail: rrrcici

CEL

l'recatórios clo Fund. I

SETOR DE CONTABII,IDADE

DA: CON,].ABILIDADE DA PREFEITURA DIJ BARRA DO CORDA - NlA

PARA: COORDENAÇÃO DE RECEITAS E Dt]SPESAS BDC -MA

ASSI.I \TO: DOTAÇÀO ORÇAMENTÁR] A

[:m atenção à solicitação e ao despacho do sç'tor de conlpr'í1s c sen icos. encanrinhamos os
autos do processo administrativo. informan.ros a dotação orçamentatia da Sccrstalia NÍunicipal dc
Educação. solicita a dotação para contrataÇão de pessoa(s).lurídicals) pula rcuistro cle preços para a

aquisiçào de rrateriais didático sobre o tema "História c ('uhura Alio- []rasileila c Indígena" e material
didático para Educação de Jovens e Adultos para atender aos alunos rla rc-c1e de cnsino do murricípio dc
Bama do Corula - MA.

lnfotmamos a existência de recursos com as classilicaçircs orçanrcntár'ias para fàzer tàce
a despeça requisitada.

FONTE DE RECURSO

Manutenção e desenr ol', irrento
do Ens ino - NIDI: r._1.90.i0

informaçircs

\a certeza de termos atendido a solicitaçào. nos cokrcaillrs a disposiçiio para rnzriores

Barra do Corda (MA). I I de setcmbro dc l0ll

Lt..r.c ios;irncnt.'

é Oliveira SousaL]

CONTADOR

Iltn Isaac \larrins. \" -3] l t-t:ur, llrrrrlcl,,C,,r.i:r \j \
CNPJ: i)ó. 6:).-98, lr()()l ll

-E mail: prcfcinrral)lrrr(lr).rir-(l,r(« h, rt nrrii.c,,rr

DOT. ORçAMENTÁRIA

PROIET.

ATIVIDAD
E

DÊSCRrÇÃO ELÉM. DE

DESPESA

12.361.1023.2 131.0000 2131
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CEL
PORTARIA N" 27912021. GAB, DE 30 DE JUNHO DÉ.2021.

.NOMEIA OCUPANTE PARA OS CARGO EM

COMISSÃO DE CONTADOR DE BARRA DO

CORDA-tr{A'

RlGo ALBERTO rELEs DE sousA, prefeito Municipal de Barra do corda, Estado

do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

ArtigO 10 - NOMEAR, JOSUÉ OLVEIRA SOUSA, CRC-MA 7426, iNSCritO NO CPF SOb

no640.906.'124'20 para exercer o cargo em comissão de contador Geral do
Município de Bana do Corda - MA.

Artigo 20 Esta Portaria entra em vigor a partir dêsta data.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bana do Corda, Estado do Maranhão, aos

trinta de junho do ano de dois mil e vinte e um.

Dê-se Ciência.

Publique-se e Cumpra-se

Bana do Corda - MA, 30 de Junho de

P Corda- MA. {

Rua lsââc MaÉlns, no 37I - Centro - 65950-0()0 - Barrâ do Cordà - tílA
CNPJ: 06.769.798/0001-77

I í

Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA
CNPJ:06.769.798/00 I -l 7

GABINIITE DO PRll;l-.lTO
Rua Isaac MaÍins. N'371 - CEP: 65. 950-000 - Barra do Corda./MA
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CEL

840L êÀ

q§ Fls. no

DESPACHO DA COORDENAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS

DA: COORDENAÇÀO DE RECEITAS E DESPESAS/BARRA DO CORDA

PARA: SECRETARIA MLTNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AUTORIZAC O DE PROCEDIMENTO ICITÁTÓRIO

Processo Administrativo n.'2.28012022

Na qualidade de coordenadora de despesas, considerando toda documentação
produzida nos autos, AUTORIZO a instauração de procedimento licitatório, objetivando o
Registro de preço para contratação de pessoa (s) jurídica (s) para aquisição de livros didático
sobre o tema "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena" e material didático para Educação
de Jovens e Adultos para atender aos alunos da rede de ensino do município de Barra do
Corda/MA, zona urbana e rural, de interesse desta administração.

Declaro que, em observância ao disposto no art. 16, inciso II da Lei complementar n.o
l0l/00, art.38 da lei 8666i93, que a despesa tem adequação orçamentiiria e financeira com a lei
orçamentiiria anual compatibilidade com o plano plurianual.

Encaminhe-se os autos a Secretaria competente e após encerramento da fase intema,
que seja enviado à Comissão Especial de Licitação para adoção dos procedimentos necessários.

Barra do Corda/MA, l2 de setembro de 2022.

Atenciosamente.

MARIA EDIVANIA PEREIRA SILVA
Coordenadora de Receitas e Despesas

x



BANPÂDO

CEL
PREGÃO ELT]TRÔNICO N' OOO/2022

MUNICiPIO DE BARRA, DO CORDA.MA

O Municipio de Barra do Corda-MA, por intermédio da Pregoeira e Equipe de Apoio. torna
público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação para registro de preços na
modalidade PREGÀO, na forma ELBTRONICA. com critério de julgamento menor preço por
item. sob a forma de execução indireta, nos termos da t.ei n" 10.520. de I 7 de julho de 2002. do
Decreto Federal n'7.892. de 23 de janeiro de 2013. dos Decretos Municipais n'015/2020 e

067/2021. da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se.
subsidiariamente. a Lei n' 8.666, de 2l de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste
Edital.

Data da sessão: xx lxxl2022
Horário: xx
Local: https://www.licitanet.com.br/

I. DO OB.IETO

I .1. Registro de preço para contratação de pessoa (s)jurídica (s) para aquisição de livros didático
sobre o tema "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena" e material didático para
lrducação de .lovens e Adultos para atender aos alunos da rede de ensino do município de
Barra do Corda,/MA. zona urbana e rural, de interesse desta administração.

I .l .l . o critério de julgamento adotado será o menor preço por item, obserwadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e pa(icipanles. bem como a eventuais
adesôes são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. CREDE,NCIAMENTO

3.i. Poderâo participar deste Pregão as pessoas fisioas e.iurídicas interessadas. estabelecidas

no País. que satisi@am as condições e disposiçôes contidas neste Edital e nos seus Anexos.
inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compativel com o
obieto deste Pregão, previamente credenciadas no sítio: https://wvr,".licitanet.com.br/

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA
CNPJ:06.769.798/000 l - I 7

Rua lsaac Martins. N'371 - CEP: 65. 950-000 Barra do Corda/MA
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3.2. Para 1er acesso ao sistema eletrônico. os interessados em participar deste Pregão deverào

dispor de chave de identificação e senha pessoal. inÍbrmando-se a respeito do luncionamento e

regulamento do sistema.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e lormalmente pelas transações efetuadas em seu

nome. assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrenles de uso

indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema in.rplica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.5. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:
(34) 2512-6500 ou através do sítio https://www.licitanet.com.br

PREFEI'|URA MTJNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA
CN PJ:06.769.7981000 I- I 7

Rua Isaac Martins. N" 371 - CEP: 65. 950-000 - Barra do Corda.rMA
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4. DAPARTTCTPAÇÂONOPREGÁO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fomecedores - SICAF ou CRC do Município de Barra do Corda ou atendam às

exigências do edital.

4. I . I . Os licitantes deverão utilizar o login e seúa para acesso ao sistema.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na Í'orma da
legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s):

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente:

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n' 8.666. de I 9931

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução

ou liquidação:

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP. atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 46 l20l 4-T CU-Plenário);

4.2.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único. do aÍ. l2 da Instrução
Nomrativa./SEGES n' 05i201 7)

4.2.8.1. É adrnissível a participação de organizações sociais. qualihcadas na tbrma dos arts. 5o

a7' daLei 9.63711998. desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividâdes

previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão

n' 1.40612017- TCU-PIenário). mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos

atos constituti\.os.
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4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. Que cumpre os requisitos eslabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n' 123, de 2006.
estando apto a usufruir do tratamento lavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.1.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresâs e empresas de pequeno porte.
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no cerÍame;

4.3.1.2. Nos ilens em que a pa(icipação não Íbr exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não'' apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Con.rplementar no 12i. de 2006. mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.3.3. Que cumpre os requisilos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias:
4.3.,1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame. ciente da
obri gatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. Que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nào
emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7". XXXIII. da Consrituiçãot
4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente:
4.3.7. Que não possui. em sua cadeia produtiva. empregados executando trabalho degradante
ou florçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. l" e no inciso III do art. 5'da
Constituiçào Federal;

4.3.8. Que os serviços são preslados por empresas que con'rprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam iu regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da
Lei n" 8.213. de 24 dejulho de 1991.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

s. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

5.1 . Os licitantes encaminharão, por meio do sistema. concomitantemente a proposta escrita

com a descrição do objeto ofertado e o preço. com papel timbrado, estar datada. assinada e

identificada em sua parte Ílnal. bem como. rubricada em todas as folhas. (quando Í'or mais de

uma) pelo representante legal do licitante, indicação de prazo de validade. não inlerior a 60

(sessenta) dias. contados a partir da data de abertura da licitação com os documentos de

habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

quando. então. encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta. acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital.

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA]MA
CNPJ:06.769.7981000 I - I 7

Rua Isaac Manins. N'371 - CEP: ó5. 950-000 Barra do Corda/MA

CEL

qt



BARPADOCAPDA
,@,"'"u

CEL5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe deverão encaminhar a documentaç
habilitação" ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art.43. § l'da LC n" 123. de 200ó;
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessâo

pública do Pregão. Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexãoi

5.5. Até a abertura da sessão pública. os licitantes podcrão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçâo entre as propostas

apresentadas. o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
j ulgamento da proposta;

5.7. Sendo marcada a sessão para feriado ou ponto facultativo esta será adiada para o dia útil
subsequente no mesmo horário;
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiÍlcado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances:

6. DO PRtrENCHIMENTODAPROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6. 1 .1 . Valor lotal do item:

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência:

6.2. 'lodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada:
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciários. trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretarnente na prestação dos serviços. apurados mediante o preenchimento do modelo de

Planilha de Custos e Irormação de Preços. conforme anexo deste Edital:
6.3.1. A Contratada deverá arcar corn o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrenles de fatores futuros e incertos. lais cono os valores providos com o quantitativo de

vale transpofie, deven<Io complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta nào seja

satisfatório para o atendimento do objeto da ticitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do §1" do artigo 57 da Lei n'8.666. de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às

necessidades da contratante. a Administraçâo deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente

as regras contratuais de faturamento dos serr,iços demandatlos e executados. ooncomitantemente

com a realizaçào. se nccessário e cabível. de adequação conlratual do quanlitativo necessário.

com base na alínea "b" do inciso I do arl. 65 da Lei n'. 8.666193.

PREFEITURA N,IUNICIPAL DE BARRA DO CORDA MA
CNPJ:06.769.798/000 I - I 7

Rua lsaac MaÍins. N" 371 - CEP: 65. 950-000 Barra do Corda/MA
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6-4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributrírios. Em caso

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete. serão adotadas as

orientaçôes a seguir:

6.4.1 . Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
cxecução contratual:

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido. unilateralmente,
da planilha e haverá glosa. quando do pagamento, e/ou redução. quando da repactuação. para fins
de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o reginte tributririo da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à métiia dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à
fiscalização. a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serào retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o l'ermo de ReÍ'erência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos. bem como de fomecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual. promovendo. quando requerido. sua substituição.
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances. serão de
exclusiva responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçào,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da
data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas t'ederais, quando participarem de licitações públicas.

6.10.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Eslado e. após o devido
processo legal. gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçào das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da Constituiçào: ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário. caso verificada a ocorrência de superÍaturamento por sobrepreço na execução

do contralo:

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÀO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitaçâo dar-se-á em sessão pública. por meio de sistema

eletrônico. na data. horário e local indicados neste Edital.

PREFEITURA MLTNICIPAL DE BARRA DO CORDA'MA
CNPJ:06.769.798i000 l - I 7

Rua lsaac Martins. N'371 - CEP: 65. 950-000 Barra do Corda,'MA
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas. desclassiÍlcando desde logo aquelas que

não estejam em conÍ'ormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, oontenham vícios
insanáveis, ilegalidades. ou não apresentem as especilicações exigidas no Termo de Ref'erência.

7.2. I . Também será desclassiÍicada a proposta do sistema que identiÍique o licitante,

7.2.2. A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com
acompanhamento em tempo real por lodos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofeÍado pelo valor unitário.

7.6. Os licitantes poderão oÍ'erecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital-
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,01 .

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o nlodo de disputa "abeno''. em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso. será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.1 l. A prorrogação automática da etapa de lances. de que trata o item anterior. será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
pronogação. inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7 .13. Encerrada a Íàse competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema. poderá

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio. j ustilicadamente. admitir o reinício da sessão

pública de lances. em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Nào serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
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7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do
valor do menor lance registrado, vedada a identifioação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregào. o

sistema eletrônico poderá peÍTnanecer acessível aos Iicitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a dcsconexào do sistema eletrônico para o prcgoeiro persistir por tempo supcrior

a dez nrinutos. a sessào pública será suspensa e reiniciada sonrente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do Íàto pelo Pregoeiro aos participantes. no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18. O critério de julgamento adolado será o menor preço. conforme definido neste Edital e

seus anexos.

7 .19. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de suÍl proposta.

7.20. Iim relação a itens não exclusivos para participaçào de microempresas e empresas de

pequeno porle, uma vez encerrada a etapa de lances, será efêtivada a verificação automática,
junto à Receita Federal. do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes. procedendo à comparaçào

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte. assim como das demais

classificadas. para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006.
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de ate 5Yo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7 .22. A melhor classificada nos termos do item anlerior lerá o direito de encaminhar uma última
ofeÍa para desempate. obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema. contados após a comunicação automática para tanto.

7 .23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se maniÍbste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por cento). na ordem

de classificação. para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). ou entre lances

finais da Íàse fechada do modo de disputa aberto e l-echado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o criterio de desempate será aquele

previsto no art. 30, § 2', da Lei no 8.666, de 1993. assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos serviços:

7.26.1 . Prestados por empresas brasileiras;
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7.26.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País:

7.26.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e quc atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate. a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostâs ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar.
pelo sistema eletrônico. contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.
7.28.1 . A negociação será realizada por nreio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.28.2.O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 02 (duas) horas.

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. acompanhada,

se Íbr o caso. dos documentos complenlentares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.2.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada Í'eita no chat pelo licitante. antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociaçâo, o pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mririmo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. observado o disposto no parágraÍb
único do art. 7o e no § 9" do art. 26 do Decreto n.' Í0.02412019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços. a ser preenchida pelo licitante em relaçâo à sua

proposta Íinal.

8.3. A Planilha de Custos e F-ormação de Preços deverá ser cncaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema. no prazo a ser fixado pelo pregoeiro, não sendo menor que 2h (duas

horas) contado da solicitação do pregoeiro. com os respeclivos valores readequados ao lance

vencedor. e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitaçào do lance vencedor.

8.4. A inexequibilidade dos valores ret'erentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação

de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassiÍicação da proposta. desde que nào

contrariem exi gências legais.

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor. nos termos do item que:

7r.à.tào, aot!ot,o
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8.5.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidadel

8.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo Íixado. percentual de desconto inÍ-erior

ao minimo exigido. ou que apresentar preço manifestamente inexequivel;

8.5.4.1 . Quando o licitante nào conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sullcientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor

lance que:

8.5.4.l.l. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários sinbólicos. inisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e

salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante. paraos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade

da remuneração.

8.5.4.1.2. Apresentâr um ou rnais valores da planilha de custo que sejam inÍêriores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório. tais como leis. medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.6. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço. ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências. na lbrma do § 3' do artigo
43 da Lei n' 8.666. de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.7. Quando o licitante apresentar preço íinal inferior a 50%o (cinquenta por cento) da
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e

exequibilidade da proposta.

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aiirir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresenlar as provas ou os indicios que

fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessào pública para a realização de

diligências. com vistas ao saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo. vinte e quatro horas de

antccedência. e a ocorência será registrada em ata;

8.9. O Prcgoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar. por

meio de funcionalidade disponível no sistema. no prazo a ser deÍinido durante a sessão. sob pena

de não aceitação da proposta:

8.10. E lacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido. a partir de solicitaçâo

lundamentada Íbita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

8.l0.l.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se as planilhas

de custo readequadas com o valor final ofertado.
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8.1 1 . '['odos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão reÍletir com fidelidade
os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insunros e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação:
8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro. desde
que não haja majoração do preço.

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâo alterem a

substância das propostas;

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passír,el de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçôes na lbrma do Simples Nacional. quando não cabível
esse regime;

8.14. Para Ílns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do ob.leto,
poderá ser colhida a maniÍ'estação escrita do setor requisitante do seniço ou da área especializada
no objeto;

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente. e. assim sucessivamente, na ordem de classificação;
8.1 6. Havendo necessidade. o Pregoeiro suspenderá a sessào. informando no "chat" a novâ data
e horário para a continuidade da mesma.

8.1 7. Nos itens não exclusivos para a participação de microenrpresas e empresas de pequeno
porte. sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empale ficto, previsto nos artigos 44 e
,{5 da t-C n' 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida. se lor o casor

8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta" o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante. observado o disposto neste Edital;

9. DAHABTLTTAÇAO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classillcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condiçõcs de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participaçào no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

A) SICAF:
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CtslS. mantido pela

Controladoria-Geral da União (w-wr.l.portaldatransparencia.gov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj. jus.br/improbidade adm/consultar_requerido.php).

d) t,ista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrati'u'os
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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9.1 . I . Para a consulta de licitantes pessoa j uridica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas "b". "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A, consuha aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário. por lbrça do artigo 12 da Lei n" 8.429. de 1992. que prevê. dentre as sançôes

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a proibição de

contratar com o Poder Público. inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio
majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas lndiretas, o geslor diligenciará para verificar se houve lraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, tinhas de
fomecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1 .2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçào.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação. haverá nova verificação. pelo sistema. da eventual ocorrência do
empate Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123. de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação. a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF ou pelos documentos em anexo na habilitaçâo. nos documentos por ele
abrangidos. em relação à habilitação jurídica, à regulalidade Íiscal. à qualificação econômica
Íinanceira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. ou encaminhar. em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante. exceto se a
consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a (s) certidão(ôes) válida(s). conÍbrme art. 43. §3'. do Decreto I 0.024. de 201 9.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em fomtato digital. via sislema. no prazo de rro mínimo 02 (duas)

horas. sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitaçâo com indicação de CNPJ/CPF diferentes.

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverào estar em nome da matriz. e se o

licitante lbr a lllial. todos os documentos deverão estar cm nome da filial, exceto aqueles

documentos que. pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

maÍriz..

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com difbrenças de números de

documentos peninentes ao CND e ao CRFiFGTS. quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste

Edital. a documentação relacionada nos itens a seguir. para Íins de habilitação;

9.8. HabilitaçâoJurídica:
9.8.1. No caso de empresário individual. inscrição no Registro Público de Empresas Mercanlis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores:

9.8.3. Inscriçào no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbaçào no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, Íilial ou agência;

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores:

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

Íuncionanrento no Pais;

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acornpanhados de todas as alteraçôes ou da

consolidação respectiva.

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas:

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante âpresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751. de 0211012014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):
9.9.4. Prova de inexistôncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negaliva ou positiva com efeito de negativa. nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452. de l'de maio de

1943:

AÂRRA DO CORDA.*W;r'""'
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9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. relativo ao

domicilio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. relativa
à atividade em cu.jo exercício contrata ou concorre:
9.9.7. Prova de regularidade com aFazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cu.jo exercício contrata ou concorre;
9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente. na forma da lei:
9.9.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48. II, da Lei Complementar n." 123.

de 2006. a licitante melhor classificada deverá, também. apresentar a documentação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serào

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição.
aplicando-se o prazo de regularização previsto no aÍ. 4o. §l'do Decreto no 8.538. de 2015.
9. I 0. QualiÍicação Econômico-Financeira:
9.10. I . Ce*idâo negativa de Íàlência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social. já exigíveis e

apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta:

9.1 0.2.1 . No caso de enrpresa constituída no exercício social vigente. admite-se a apresentação
de balanço patrirronial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade:

9.10.2.2. ['- admissír'el o balanço intermediário. se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. Comprovação da boa situação Íinanceira da empresa mediante obtenção de indices de

Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Correnre (LC). superiores a I (um),
obtidos pela aplicaçào das seguintes fórmulas:

LG- Ativo Circulante + Realizável a l,ongo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nào Circulante

Ativo Total
SG-

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo C'irculantc

9.10..{. As empresas. cadastradas ou não no SICAF. que apresentarem resultado inÍ'erior ou igual
a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Gerat (SG) e Liquidez
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Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de l0% (dez por cento) do valor estimado

da contratação ou do item peÍinente.

9. 1 i. QualiÍicaçâo Técnica:

9.1 I . I . Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade proÍissional competenle. em plena

validade quando Íbr o caso.

9.1 1.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em caracteristicas. quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado (s) fomecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.2.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução. exceto se firmado para ser executado

em prazo int-erior. conforme previsto no item 10.8, do Anexo VII-4. da IN SEGES/MPDG n"

05t2017.

9.11.2.3.() licitante disponrbilizarâ todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados.

9.12. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio. serão observadas as seguintes

exigências:

9.12.1. Comprovação da existência de compromisso público ou paÍicular de constituição de

consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão. com indicação da empresa-líder. que

deverá possuir amplos poderes para representar os consorciados no procedimento licitatório e no

instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente,

inclusive receber notificação. intimação e citação;

9.12.2. Apresentação da documentação de habilitação especiÍicada no edital por empresa

consorciada:

9.12.3. Comprovação da capacidade tecnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de

cada consorciado, na forma estabelecida neste edital:

9.12.4. Demonstração. pelo consórcio. somatório dos valores de cada consorciado. na proporção

de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital. para

Íins de qualilicação econômico-Íinanceira. na proporção da respectiva participação:

9.12.4.l.Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas

empresas. não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-

financeira:

9. 12.5. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas

lases de licitação e durante a vigência do contraloi

9.12.6. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio fbrmado por empresas

brasileiras e estrangeirasi
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9.21. Constatado o atendimento às cxigências de habilitação Íixadas no tidital. o licitante será

declarado vencedor.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

l0.l . A proposta tlnal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas. a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

l0.l.l. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada. em uma via, sem emendas,

rasuras. entrelinhas ou ressâlvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representânte legal.

10.1 .2. Apresentar a planilha de custos e formaçào de preços. devidamente ajustada ao lance

vencedor;

10.1.3. Conter a indicaçâo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor. para fins
de pagamento.

10.2. A proposta Ílnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçâo no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada. se for o caso.

10.2.1 . I-odas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o valor unitiirio em
algarisnros e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global. prevalecerào os

primeirosl no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso.
prevalecerào esles últimos.

10.4. A olerta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente. ao obieto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado. sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. nào sendo considerada
aquela que nào corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto. o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet. após a honrologação.

5. DOS RtiCtTRSOS

10.7. O Pregoeiro declarará o vencedor e. depois de decorrida a Íase de regularizaçâo fiscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno pofte. se lor o caso, concederá o prazo de

no minimo trinta minutos. para que qualquer licitante manil'este a intenção de recorrer. de forma
motivada. isto é. indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

10.8. lJavendo quem se manifeste. caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivaçâo da intenção de recorrer. para decidir se admite ou nào o recurso.

f undamentadamente.
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I I. DA REABERTTIRA DA SESSAO PI.]BLICA

1 I .1 . A sessão pública poderá ser reaberta:

11.i.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. situaçào

em que serão repetidos os atos anulados e os quL'dele dependam.

ll.l.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o licitante
declarado r,encedor não assinar o contrato. não retirar o instrumento equivalente ou nào

comprovar a regularização fiscal e trabalhista. nos termos do art. 43. §l'da LC n' 12312006.

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

I 1.2.1. A convocação se dará por meio do sisterna eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a

lase do procedimento licitatório.

11.2.2. A conr,ocação Í'eita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no processo,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

PREFEITURA ]\,IUNICIPAL DE BARRA DO C'ORDA,MA
CN Í'i:06.769.7981000 l- l7
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10.8.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal. mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

10.8.2. A lalta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
10.8.3. Uma vez admitido o recurso. o recorrente terá, a partir de então. o prazo de três dias para

apresentar as razões. pelo sistema eletrônico. ficando os demais licitantes. desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico. em outros três dias.

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscctíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço

constante neste Edital.

12. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÂO

12.1. O ob.ieto da licitaçâo será adjudicado ao licitante dcclarado vencedor. por ato do

Pregoeiro. caso não haja interposiçâo de recurso. ou pela autoridade competente. após a regular

decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a Íàse recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.
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13. DA GARANTTA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

I{. DO TERMO DE CONTRATO

14. I . Após a homologação da licitação. em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrurnento equivalente.
l4-2. o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a partir da data de sua
convocação. para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conlbrme o
caso (Nota de Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1. A lternativamente à convocaçào para comparecer perante o órgão ou entidade pzLra a
assinatura do Termo de contrato, a Administração poderá encamiúá-lo para assinatura.
mediante correspondência poslal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prívo de 05 (cinco) dias. a contar da data de seu recebimento.

14.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado. por igual periodr_r. por
solicitação justificada do adjudicatririo e aceita pela Administração.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumenlo equivalenre. enritida à empresa
adjudicada. implica no reconhecimento de que:

14.3.1.4 reÍ'erida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n" 8.666, de 1993;

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77
e 78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80
da mesma Lei.

14.4. o prazo de vigência da contratação é de l2 (doze) meses prorrogávcl conforme previsão
no instrumenlo contratual.

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF. CRC ou
habilitação. para idenlificar possível suspensão temporária de participação em licitaçào. no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnsrrução Normariva n" 3. de 26 de abril
de 2018. e nos termos do art. 6', III. da Lei n' 10.522. de l9 dejulho de 2002. consulta prévia ao

CADIN.

14.5.1 . Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o

cadastro no prazo de ate 05 (cinco) dias úteis. sob pena de aplicação das penalidades previstas

no edital e anexos.

Y#
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14.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços. será exigida a comprovação das

condiçôes de habilitaçâo consignadas no edital, que deverâo ser mantidas pelo licitantc' durante

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitaçâo

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro dc preços, a
Administração. senr pre.iuízo da aplicação das sanções das denrais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante. respeitada a ordem de classificaçào. para. após a

comprovaçâo dos requisitos para habilitação. analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e. lêita a negociação. assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

15. DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação. terá o ad.iudicatário o prazo de até 5 (cinco) dias.

contados a partir da data de sua convocaçào. para assinar a Ata de Registro de Preços" cujo prazo

de validade encontra-se nela Ílxado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinalura.

mediante correspondência poslal com aviso de recebinrenlo (AR) ou meio eletrônico. para que

seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias. a contar da data de seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez. por igual período. quando solicitado pelo(s) licilante(s)
vencedor(s). durante o seu transcurso. e desde que del idantente aceito.

16.4. Serão tbrmalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência. conr a indicação do licitante vencedor. a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4.1 . Será incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem ootar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classiÍicação do

certame. excluído o percentual referente à margem de preÍerência, quando o objetcl não atender

aos requisitos previsltrs no afi. 3o da Lei n" 8.666. de l99i:

16. DO REAJUSTE

16.1. As regras acerca do reaj uste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência. anexo a este Edital.

t7. DA ACETTAÇÃO DO OBJETOEDAFTSCALIZAÇ^O

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência.

J..bilho, Les,êlao
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18. DAs oBRTGAÇÕps na, coNTRATANTE E DA coNTRATADA

18.1. As obrigações da ContÍatante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

19. DO PAGAMENTO

l9.l . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Temro de Referência, anexo a este

Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATMS.

20.1. Comete infração administrativa. nos termos da Lei no 10.520. de 2002. o
licitante/adjudicatário que:

20.1.1.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20. 1 .2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabíl el:

20.1 .3. Apresentar documentação falsa;

20.1 .4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame:

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1 .6. Não mantiver a proposta;

20.1 .7. Cometer fraude fiscal:

20.1.8. Cornportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços, que. convocados. nào honrarem o compromisso assumido
inj ustificadamente.

20.3. Considera-se oomportamento inidôneo. entre outros. a declaração falsa quanto às

condições de participaçâo. quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes. em qualquer momento da licitação" mesmo após o encerramento da Íàse de lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das inÍiações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. às seguintes sanções:

20.4.1. Advertência por Íaltas leves. assim entendidas como aquelas que nâo acarretarem
prejuizos signiÍicativos ao objeto da contratação:

20.4.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do (s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitantei

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão. entidade ou unidade
adn.rinistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos:

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o município. pelo prazo de até cinco anos:

PREFEII'URA IVIUNICIPAL DE BARRA Do CORDA,'MA
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20.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável enr quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1

deste Edital.

20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adnrinistração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitaçào perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prej uízos causados:

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.6. Se. durante o processo de aplicação de penalidade. houver indícios de prática de inlração

administrativa tipificada pela Lei n" 12.846. de l" de agoslo de 2013. como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente. com
despacho fundamentado. para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.7. A apuração e o julgamento das demais inl'rações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846. de l" de

agosto de 2013. seguirâo seu rito normal na unidade administratir a.

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato Iesivo cometido por pessoajurídica. com ou sem a participaçào

de agente público.

20.9. Caso o valor da multa nâo seia suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, o município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conÍ'omre artigo 419 do Código Civil.
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993. e subsidiariamente na Lei no

9.784, de 1999.

20.1 I . A autoridade competente. na aplicação das sançôes. lelará em consideração a gravidade

da conduta do infralor, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração.
observado o princípio da proporcionalidade.

20. 12. As penalidades serão obrigatoriamente regislradas nos registros do municipio.
20.13. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

2l .1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentaçâo de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em rclação ao licitante melhor classificado.
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22-3. Havendo unr ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor. estes serão classiflcados segundo a ordem da última proposta individual
apresenlada durante a lase competitiva.
22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certâme não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos aíigos 20 e 2 I do Decreto n" 7 .g92/213.

22. DA IMPUCNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE E,SCLARECIMENTO

22.1. AÍé 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. qualquer
pessoa poderá irnpugnar este Edital.
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica no próprio sistema.
22.3. Caberá ao Pregoeiro. auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

22-4. Acolhida a impugnação contra o edital. será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a esle processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro. até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
22.6. o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimcntos no prazo de 2 (dois) dias úteis.
contado da data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do Edital e dos anexos.

?2.7. As impugnações e pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previstos no
cefiame.

22.7.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a Administração.

23. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
23.1. Da sessào pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. rr*ão havcndo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data nrarcada, a sessão será automaticamente translêrida para o primeiro
dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido. desde que não haja
comunicaçâo ent contrário. pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessào pública observarâo
o horário de Brasília DF.
23.4. No.iulgamento das propostas e da habilitaçâo. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a subsÍância das propostas. dos documentos e sua l'alidade.juridica. mediante
despacho lündamentado. registrado em ata e acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia
para tins de habilitação e classilicação.

2i.5. A homologaçào do resultado desta licitação nâo implicará direito à contrataçâo.
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23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em lavor da ampliação
da disputa entre os interessados. desde que não compromeram o interesse da Administraçâo. o
princípio da isonomia. a finalidade e a segurança da conlrataçào.
23.7. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administraçào não será. em nenhum caso. responsável por esses custos" independentemente da
conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expecliente
na Adnrinistração.

23.9. O tlesatendimento de exigências formais não essenciais nâo impoÍará o alastamcnto do
licitante. desde que se.ia possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que conrpõenr o processo. prevalecerá as deste Edital.
23.11. O lrdilal está disponibilizado. na íntegra, no endereço eletrônico https ://oortal.Barra do
C-'orda. rna. tlor,.br/ . e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissào lispecial de
l,icitações. situada na Prefeitura Municipal de Barra do Cortla. localizada na Rua Frederico
coelho. n'41I centro - Elarra do Corda/MA, cEp: 65763-000. nos dias úreis. no horário das
08h:00min às I 2h:00min. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista lianqueada aos interessados.
23.12. Integram cste Edital, para todos os fins e eí'eitos, os seguintes anexos:
23.12.1

23.12.2

23.12.3

23.12.4

de 2022.

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Minuta da ata de registro de preços
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato:

Barra do Corda - MA. dc

Abdiel Ramon do Nascimento Júnior
Sccrctário Municipal de Etluclçàr r

Portaria n" 0l7l2O2l
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TERMO I)E REFERE\CI.\

1. DO OBJ ETO

l.l O presente termo de refêrência tem por objeto conrratação de pessoa(s) jurídica(s) para

ibmecimento de livros didáticos sobre o tema "Historia e Cultura Afro-Brasileira e

Indígena" e material didático para Educação de Jovens e Adultos, para atender aos alunos
da rede de ensino do município de Barra do Corda-MA. zona urbana e rural. de interesse desta
administração.

., JUSTIFICATIVA DA CONTR{TAÇAO

2.1 . A aquisição do produto visa o atendimento de demandas durante o período de l2 meses, para

ofertar um reforço no tema "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena" e na educação de
Jovens e Adultos. Necessitamos destes materiais didáticos atualizados, para que os alunos de
escolas públicas possam realmente aprender o tema citado, devendo ser fornecidos conforme as

necessidades das escolas da Rede Municipal de Barra do Corda-MA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRÁ DO CORDAIMA
CNPJ:0ó.769.798/000 I - I 7
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ORD ESPECIFICAÇÃO UNI) QTD v. tiNT V. TOTAL

I

I,IVRO "NOS. BRASILEIROS
- INFLUÊNCIAS
INDÍGENAS E AFRICANAS''
voltado para a lo e 3o ano dos
anos iniciais. de autoria da
socióloga DENISE
RAMPAZZO DA SILVA e da
Iilósofa YARA ALBERIO. LEI
I 1.615/1008 ISBN: 978-ô5-
995261-5-2

UND 4.502

1

LIVRO "NOS. BRASILEIROS
. INFLUÊNCIAS
INDÍGENAS E AI-'RICANAS"
voltado para a 40 e 5o ano dos
anos iniciais. de autoria da
socióloga DENISE
RAMPAZZO DA SILVA e da
Íllósofa YARA ALBERIO. LEI
ILf'45/2008. ISBN: 978-65-
995261-4-5

TJND 2.8.+2
R$ 95.00 R$ 269.990"00

-)

LIVRO "NOS. BRASILEIROS
. HISTORIA E CULTURA
INDÍGENA BRASILEIRA
"voltado parâ o 60 e 7o ano dos
anos Íinais. de autoria da
socióloga DENISE 3.100 Rs 95.00 R$ 294.s00.00

] ns ss,oo I ns azz.eso.ootl

I
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2.2. Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima.
2.3. O contrato terá vigência até 12 (doze) meses, prorrogável uma vez por igual período.

conforme a lei 8.666i 1993.

3. REQITISITOS DA CONTRATAÇAO

3.1. A descrição da solução como um todo. abrange a aquisição de livros didáticos sobre o
tema "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena" e material didático para Educação de Jovens
e Adultos. para suprir as necessidades das escolas da Rede Municipal de Énsino da zona urbana
e rural de interesse desta administragão abrangendo os seguintes requisitos da contratação:
3.l.l.Apresentareatenderatodasasexigênciasrelativasadocumentaçãoexigida:

4. EXECITÇAO DO OBJETO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA
CN PJ:06.769.7981000 l- l 7
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RAMPAZZO DA SILVA e do
sociólogo HEITOR
BATTAGGIA. LEI
I1.645/2008 Fundamental 2.
ISBN : 978-65-99526 l -j-8

-+

LIVRO "NOS, BRASILEIROS
_ HISTORIA E CULTURA
AFRO - BRASILEIRA"
voltado para o 6' e 7' ano dos
anos finais, de autoria da
socióloga DENISE
RAMPAZZO DA SILVA e do
sociólogo HEITOR
BATTAGGIA. A LEI
I I .6.+5/2008 Fundamental 2.

ISBN : 978-65-995261 -2-l

I.JND 3.1 00 R$ 95.00 R$ 294.500.00

)
Seja mais você - Alfabetizaçào
- Ensino de Jovens e Adultos.
ISBN : 978-6588 4-97 9-37

I..]ND 1.048 R$ 248.33 RS 260.249.84

6

Seja mais você - Ensino
Fundamental Subtítulo: Anos
iniciais. ISBN: 97 8-65884-979 -
5l

t.IND 200
Rs 2ti 1.67 RS s6.334-00

7

Seja mais você - Ensino
Fundamental Subtítulo: Anos
finais. ISBN: 978-65884-979-
44

TJND 128
RS 2:18-3 1 RS 180.784.24

VALORTOTAL R$ 1.784.0.t8,08

tl I

I
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4.1 . A entrcga do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
4.1.1 Entregar o objeto do contrato l0 (dez) dias úteis. imprcterivelmente. após assinatura do

contrato e conlorme solicitação feita pelo setor de con'Ipras do município.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OB.IETO.

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente. pela responsável pelo acompanhamento e

fiscalização, a qual será um servidor. designado pelo contratante, para eibito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na propostâ.

5.2. Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parÍe" quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Ref-erência e na proposta, devendo ser substituídos

imediatamente. a contar da notificação da (o) contratada (o). às suas custas. sem p§uízo da

aplicação das penalidades.

5.3. Os bens serão recebidos definitivamente conforme solicitação. contados do recebimento

provisório. após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo circunstanciado.

5.3.1 Na hipótese de a verificação a que se relere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo Ílxado. reputar-se-á como realizada. consumando-se o recebimento det'initivo no dia do

esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6 OBRIGAÇOE,S DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:
6.1 .l Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato:
6.1.2 VeriÍicar minuciosamente, no prÍLzo fixado, a conÍbrmidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de

aceitaçào e recebimento definitir o:

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito. sobre imperfeições. falhas ou irregularidades

veriÍ-rcadas no objeto fornecido" para que seja substituído, reparado ou corrigido:

6.1.4 Acompanhar e Ílscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e l'orma estabelecidos neste termol

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros. ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem como por

qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da Contratada. de seus empregados.

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇOES I)A CONTRATADA
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7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e

sua proposÍa. assumindo como exclusivarnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execuçào do objeto e. ainda:

7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perÍ-eitas condições. conÍbrme especificações. prazo e

local constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal.

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante. modelo. procedência e prazo de

garantia ou validade;

7 .1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos

12. 13e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990):

7-1.3 Substituir. reparar ou corrigir. às suas expensas. no prazo fixado neste Termo de

Referência. o objeto com avarias ou det-eitosl

7 .1.4 Comunicar à Contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

7.1.5 Manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

L DO CONTROLE E F|SCALTZAÇÃO DA 81661rçÃO

8.1. Nos termos do art.67 Lei n" 8.666, de 1993. será designado a senhora Karyna Feitosa de

Moraes. portaria n" 379 de 26 de outubro de 2021 representante para acompaúar e fiscalizar a

entrega dos bens. anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçào

e determinando o que for necessário à regularização de Íalhas ou deÍ'eitos observados.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada. inclusive perarÉe terceiros, por qualquer inegularidade. ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. e. na ocorrência desta. não implica em
conesponsabilidade da Administação ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o
art. 70 da Lei n' 8.666. de 1993.

9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao relêrido Sistema. mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação

mencionada no art. 29 da Lei n' 8.666. de 1993.

9.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento ficará condicionado à

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDAi MA
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apresentação de comprovação. por meio de documento oficial. de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.l. Comete infração administrativa nos termos da Lei n'8.666/93, a Contratada que:

Executar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em decorrência da
contratação;
10.1. I Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.2 Falhar ou fraudar na execução do contrato:

10. I .3 Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.4 Cometer fraude fiscal;

Abdiel Ramon do Nascimento .lúnior
Se cr e t á r io llu n i c ipal de Etluc uç ti o

Portariu n" 017..'202 I
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ANEXO II
MINI_]TA DA ATA DE RitGISTRO DE PREÇOS

N." XXX/2022

dias do mês de do ano de o MLINICIPIO DE BARRA
DO CORDA MA, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho. 4l l. Centro. Barra do
Corda - MA CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direio público interno. inscrita no CNPJ sob o
n' 06.138.91l/0001-66. através do Orgão Gerenciador.
com sede na Barra do Corda.MA, CEP: 65763-000. neste
ato representado por seu titular portador do RG n.'

. denominado PreÍ'eitoe inscrito no CPF sob o n-o

Municipal le a empresa inscrita no CNPJ sob o no

. com sede estabelecida na . ncste
ato rcpresentada pelo Sr(a) portador do RG n.o

. residente e domiciliadoe inscrito no CPF' sob o n.o

na__, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS. nos termos da Lei n' I 0.520. de I 7 de julho de 2002. do Decreto n" 7892. de 23

de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais n'015/2020 e 06712021. da Lei Complementar no

123. de l4 de dezembro de 2006. aplicando-se. subsidiariamente. a Lei n" 8.666. de 21 dejunho
de 199--1. em làce da classificação da proposta apresentada no Pregâo Eletrônico no.

XXX12022. para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira. homologado em
resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisiçào. em conlomridade

corn as Cláusulas c disposiçôes a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DA ATA REGTSTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS
INTEGRANTES
Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é unr documento vinculativo,
obrigacional. com característica de compronrisso para futura contrataçào. em que se registram os
preços, fbmecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas: portanto, é um
compromisso unilateral. assumido pelo vencedor em íbmecer à Adntinistraçào os itens. pelo
prazo estipulado. enr quantidade lirturamente solicitada. pelo preço que ofertou; trata-se de um
contrato preliminar ou pré-contralo a teor do art. 466 do Código Civil:

Parágrafo segundo - Como pré-contrato ou contrato prelirninar a A1'A DE REGISTRO DE
PREÇOS nào contém todos os elenlentos peculiares do luturo contrato.

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Otlcial do Município
(DOM).

PRET.EI TLTRA I\IUNICJIPAL DE BARRA I]O CORDA,,I\IA
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Edital do Pregão Eletrônico n' 00012022 e seus anexos:

Proposta de Preços da Fomecedora Beneficiária:
'l'ermo de Contrato, nos termos do art.62 da Lei n" 8.666. de 1993:

w
CEL

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de puhlicidade dosta Ata. terá eleito de

compronrisso de lbrnecimento, para Íutura contrataçào, obrigando-se o Fomecedor do Registro

c o Orgão Gerenciador. ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto. bem

assinr. para delinir procedimento e nonras decorrentes das obrigações ora contraídas. integram

esta Ata. como se nele estivessem Íranscritos os seguintes documentos:

a)

b)

c)

CLAUSULA SEGUNDA _ DO GESTOR DA ATA
Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços,

sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços. conlbrme Decreto no 7892.

de 23 de janeiro de 201i. e Decretos Municipais n" 015/2020 e 06712021 e as Legislações
vigentes. bem corno:

a) Semprc que oconer solicitação do objeto do Registro. comprovará a adequação dos

preços registrados assim como os quantitativos registrados;

b) Poderá aplicar. garantida a ampla defesa e o contraditório. as penalidades decorrentes de

infrações no procedimento licitatório;
c) Poderá aplicar. garantida a ampla defesa e o contraditório. as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais. em relação às suas próprias contratações:

Parágrafo Segundo - Os Orgãos que atuarão como Orgãos Participantes do Registro de Preços

sendo responsável pela Gestào dos Contratos. obedecidas as [-egislaçôes vigentes. bem como:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador. quanclo da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos e os

lalores a serem praticados. encaminhando. posteriormente. as informações sobre a

contratação e1'etil amente realizada:

b) Assegurar-se. quando do uso da Ata de Registro de Preços. que a contratação a ser

pmcedida atenda aos interesses do Órgão. sobretudo quanto aos valores praticados.

inl'onnando e comprorando junto ao Orgào Gerenciador ou ao Pregoeiro (a) ou à

Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização;
c) Zelar. após receber a indicação do fornecedor. pelos demais atos relativos ao

cumprinento. pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas. e também. em

coordenaçào com o Orgão Gerenciador e. se necessário, sob a orientaÇão jurídica da

Procuradoria Geral do Município - PGM. pela aplicaçào de eventuais penalidades

PREFEI'fI.JRA MT]NICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA
CN l'J :06.769.798.'000 1 - l 7
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais. de disposições do ato

convocalório. da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis;

d) Informar ao Orgão Gerenciador. quando de sua ocorrência. a recusa do fomecedor em

atcnder às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as

divergências relativas à entrega. às quantidades, às características e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de

serviços;

e) Notificar. quando necessiirio. a licitante Detentora do Registro para que, em prazo

razoável definido pelo Orgão Interessado. realize a entrega do objelo ou execute os

serviços na forma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgào não-participante, no que couber.

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda:

I. Os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contralualmente assumidasi

II. A aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório. de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais. em relação às suas próprias

contrataçôes, inibrmando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 1". A solicitaçâo de adesâo do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador. com indicação de

seu interesse e da quantidade a ser contratada.

§ 2". Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou conlratação solicitada em até 90 (noventa) dias. observado o prazo de vigência da

ata.

§ 3'. A responsabilidade do órgão carona é restrita às ir.rformações que esse produzir. não

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

§ 4". O tirgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e

do carona.

CLÁUSULA'I'ERCEIRA _ DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo corn as condições

e especiticaçôes constantes do Edital e seus Anexos,'fermo de Referência. Proposta de Preços e

Contrato. os quais ficam Íàzendo parte integrante e inseparável deste instrumento. como se aqui

integralmente reproduzidos. e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos.

CLAUSI.]LA QUARTA _ DA VIGENCIA
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços. documento vinculativo
obrigacional. com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato
preliminar vigorará pelo prazo de l2 (doze) meses. a partir da data de sua publicaçào no Diário
Oficial do Município (DOM). cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesmaLei,prazo
em que a ITORNECEDORA se abriga a fomecer os produtos de acordo com as condiçôes

estabclccidas no Edital.

PRL]I.EIIt]RA ML,NICIPAL DE BARRA DO CORDA, ]VíA
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Parágrafo Segundo - Toda prorrogação dc prazo será.justificada por escrito e previamente

autorizada pelo CONTRAN'f [i, passando tal dooumento a intcgrá-la.

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do

Orgão Cierenciador nào gerará ao Fornecedor direito a qualqucr espécie de indenizaçào.

CLÀTlSTILA QUINTA - DoS PREÇoS E ESPECIFICAç.ÕES DoS SERvIÇoS
Parágrafo Primeiro - Os preços olertados pela empresa . inscrita no CNPJ

sob o n" , classificada em primeiro lugar. por objeto. signatária da presente Ata de

Registro de preços. sâo os abaixo

CLALISTILA SEXTA _ DO VALOR TOTAL
Parágrafo Primeiro - O valor total é de RS .................. (. )

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços

apresenlada pela Fomecedora Beneficiária. inclusas todas as despesas que resultem no custo para

a lornecimento ou prestação de serviços, tais como imposlos. taxas. transportes. seguros.

encargos tiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento.

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEIl'tJRA a firmar
as contrataçôes que deles advir facultando-lhe a realizaçào de licitação especitica para aquisição
pretendida. sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em

igualdade de condições:

CLÁUSTILA SETIMA _ DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS
Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no nrercado, para que seja aferida a

vantagcnl da ARP. deverá ser promovida trinrestralmente quando:

a) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos âo item for superior a 570;

b) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais

superiores a 5o%l

c) Se tratar de obieto cuja lecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que

interÍira nos preços.

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inicios I e II deste artigo. restará dispensada a

pesquisa mercadológica.

tr.r.lro.

ITENI
DESCRICÃO DOS

I'RODUT0S IINI) MARCA QUANT
V.

UNIT.
V. TOTAI,
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lI. Não existindo indice setorial relativo ao item. nos termos do inciso I. deverá ser utili
índice geral de prcço - IGP

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociaçôes. o órgào gerenciador deverá proceder
à revogação da Ata de Registro de Preço. adotando as rnedidas cabiveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oÍicial, poderão

ser atualizados nos terrnos e prazos fixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida
aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto.
sob pena de sercm aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520192 e no Edital de

Licitaçâo.

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o
fornecimento do objeto. durante o período de análise do pedido de quL, trata o ParágraÍb Quinto.
devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas

em Lei 8.666/93 . 10.520192 e no Edital de Licitaçào.

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto n' 7892, de 23 dejaneiro de

201 i. e Decretos l\'lunicipais n" 0l 5/2020 e 067 12021 .

CLAUSULA OITAVA _ CONTRATO
Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de r'ínculo conlratual Íirmado entrc o Órgâo

Gerenciador ou Panicipante e o Fornecedor, extraido desta Ata de Registro cle Preços. mediante

manifestação expressa do Orgão Participante em eletilar a aquisição dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será el-etivada mediante CONTRATO.

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em

conÍbrmidade com a Lei n." 10.520/02. Lei n.o 8.666/93. como lâmbém na f'orma dos Decretos

Municipais n" 01512020 e 06712021.

PREFEITURA MTINICIPAT- DE BARRA DO CORDA/MA
CN PJ:06.769.798i 0001- l 7
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Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revislos em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados. cabendo ao órgão gerenciador promover as negociaçôes junto aos fomecedores.
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n.8.666.
de 1993.

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitaçào por
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualizaçào dos preços com os devidos
comprovanles. para posterior análise e negociação por paÍc da l)refeitura.
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Parágrafo Terceiro - Cada contratação. durante a vigência do SRP é autônoma. por esse

motivo. na prática, prevalecerão o instrun.tento de contrato.

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conlorme o respectivo crédito orçamentário dit
exercicio Íinanceiro ao qual estào vinculados. e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n"
8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAs PENALIDADEs
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Barra do Corda

- MA e. será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal. pelo
prazo de até 5 (cinco) anos. sem prejuízo das multas previstas neste edital. ata registro de preços
e contrato e das demais cominações legais. conforme Art. 7" da Lei 10.520/02 e Decrelos
Municipais n' 01512020 e 06712021

a) o licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. não celebrar a
Ata de Registro de Preços ou Contrato;
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o cename;
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) Não mantiver a proposta:

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato:
Í) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude llscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execuçào das obrigações assumidas der crá.
obrigatoriamentc. constar de justificativa protocolada no órgâo emitente da Ata de Registro de
Preços ou contrato, dirigida à autoridade competenle. ate o 2'(scgundo) dia útil anterior à data
prevista para o fornecimento do material ou prestação do se-n.iço:

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a.justiÍicativa de atraso ou nào tendo sido apresentada. o
contratado ou lornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:
a) nrulta de l0o/o (dez por cento) pelo alraso injustiÍicado sobre o valor total da Ata de

Registro de Preços ou Contrato. e começão diária conÍ'orme abaixo:
a.l) 0,3i % ao dia. até o décimo quinto dia. incidente sobre o valor da erapa;

a.2) 0.66 oÁ ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de
Preços ou Conlrato, sem pre.juizo da sançào prevista no Parágrafb Primeiro.
b). Ultrapassado o trigósimo dia de atraso. será a Ata de Registro de Preços ou Contrato.
con fbrme o caso. rescindido.

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato
a Adrrinistração poderá. garantida a prér,ia defesa. no prazo de 05 lcinco) dias úteis. a contar da

intimação. aplicar à contratada, sem preiuízos das demais. as seguintes sanções:

a) Advenência:

CEL

PREFEII'URA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA'MA
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b) Multa de 300á sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato. conforme o

caso:

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Adnrinistraçào. por prazo não superior a 2 (dois) anos:

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

senlprc que o contratado ou fbrnecedor beneÍlciário ressarcir a Administração pelos

pre.luizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada:

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a que lizer.jus e/ou da garantia contratual. Em caso

de inexistência ou insuficiôncia de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado

adrninistrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Barra do Corda- MA e

cobrado.j udicialmentet

Parágrafo Sexto - A licitante vencedora se recusar. injustificadamente. a assinar a Ata de

Registro de Preços ou Contrato. dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados da notilicaçào
que lhe scrá encaminhada. caracterizando o descumprimento da obrigaçâo assumida, será

aplicada a nrulta de 30% (trinta por cento) sobre o vakrr da Ata de Registro de l)reços ou Contrato,

contbrme o caso. podendo a Administração convidar a aceitar as demais licilantes. na sua ordent

de classiÍicação Í'inal. mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicaçào das penalidades prer istas.

mediante relatório circunstanciado" apresentando argumentos quejustifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sançào administreti'u a

consequentemente" a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos.

perdas ou prejuízos que seu alo punivel venha acarretar ao NÍunicipio de Barra do Corda - MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicaçào de qualquer penalidade será feita notiflcação escrita ao

Fomecedor. excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensào tcmporária de participação em licitaçào e

impedimcnto de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administraçào poderâo tambcrm ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem:

a) Atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços:

b) Reincidência de descumprimento de obrigações contratuais. especialmente aquelas

rclativas às características dos bens" qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço

prcstado ou entrega, ressalvados os casos Í'ortuitos ou de força maior, devidamente
justiÍlcados e comprovados;

PREFEI I I]RA Mt.]NICIPAL DE BARRA DO CORDA'M,{
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Reincidência na aplicação das penalidades de advenência ou multa;
Inegularidades que enseiem a Íiustração da licitaçào ou a rescisão contratual:
Condenação definitiva por praticar liaude fiscal no recollrimento de quaisquer tributos:
Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução
da Ata de Registro de Preços ou Contrato:
Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para

conlratar com a Prefeitura.

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a

ampla defesa e o contraditório. as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de regislro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais. em relação às suas
próprias contratações. informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decretos Municipais n'
015/2020 e 06712021)

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado. incefto ou inacessivel o endereço do
Fornecedor Beneficiário ou Contratado. a comunicação será Í'eita por publicação no Diário
OÍlcial do Município, Estado ou União, conf'orme o caso, respeitado o principio do contraditório
e da ampla defesa.

CALUSULA DECIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE RI,GISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços

e rescisão do Contrato. sem exclusão dos dispostos na Lei n". 8.666193

a) O nào cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,
especifi cações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,
especillcações. projelos ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento. levando o CONI'RA'IANTE a comprovar a
impossibilidade do fomecimento, no prárzo estipulado;

d) O atraso injustificado do fornecimento;

e) A paralisação dos serviços ou fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao

CONTRATANTE;
f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata. contratante

ou responsável pelo acompanhamento e Ílscalizaçào do Í'ornecimento;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execuçào. anotadas na forma do § l" do art. 67

da Lei Federal n' 8.66611993:.

h) A decretação de lalência ou a instauração de insolvôncia civil;
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;
j) A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor

BeneÍlciário ou Contratada. que prejudiquem a execução do Contratol

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal no 8.666/1993. sem

prejuízo das sanções penais cabíveis;
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l) A ocorrência de caso lbrtuito ou de força maior. regularmente comprovada, impeditiva
da execução do Contrato;

m) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento. justificadas e

detenlinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao

Fornecedor Beneficiario ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se

refere a Ata ou Contrato:

n) A supressão, por parle do Fornecedor Benellciário ou Contratada. dos materiais.
acarretando modificaçâo do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no

§ l" do art. 65 da Lei Federal no 8.66611993, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes. nos termos do rs 2" do art. 65 da relêrida Lei:

o) A suspensão de Íbrnecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias. salvo enr caso de calamidade pública. grave perturbação da
ordem interna ou guerra. ou ainda por repetidas suspensôes que totalizem o mesmo prazo.

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previslas.
assegurado a CONTRATADA, nesses casos. o direito de optar pela suspensão do
cunrprimcnlo das obrigações assumidas ate que seja norm alizada a situaçãol

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas.
independentemente da aplicação das penalidades a que se rel'ere este Edital. ensejará a rescisão
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços. na fomra da legislação
especítlca vigente. sem que implique em indenizações por paftc do Mt INICÍPIO. conforme
nornra de dircito ldministrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contralual.
nos casos previstos nesta Cláusula, será Íêita por correspondência com aviso de recebimento ou
notiÍlcação Í-ormal, juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado" incerto ou inacessivel o endereço do Fomecedor
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do
Município. Estado ou lJnião. conÍbrme o caso. considerando-se. assim, para todos os efeitos.
cancelado o preço rcgistrado ou rescisão contratual. respeitado o princípio do contraditório e cla

ampla delêsa.

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor BeneÍlciario ou Contratado para cancelamento
dos preços registrados deverá ser Íbrmulada com antecedência minima de 60 (sessenta) dias.

facultando à Prelêitura a aplicaçâo das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou
Contrato. caso não aceitas as razões do pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contratô poderá ser cancelada ou rescindido

em qualquer uma das hipóteses do Decretos Municipais n" 015/2020 e 06712021e do Artigo 78

da Lei 8.666/93.
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CLÁT sTII,.\ I)ECIMA PRIMEIRA - DAADESÃo À NTI NT RE(;IS.f ITO DE PREÇOS:

11.1. Será permitida â participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes

condições:

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validadc. poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que nâo tenha pa(icipado do cefiame licitatório. mediante

anuência do órgâo gerenciador. desde que devidamente iustificada a vantagem e respeitadas. no

que couber as condições e as regras estabelecidas na I-ei 8.666/93. Decreto Nlunicipal e neste

Edital.

11.1.2. Cabcrá ao Íbrnecedor beneÍiciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas. optar pela aceitação ou não do Íbrnecimento/prestação dos serviços, desde

que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o
Orgão Gerenciador e/ou Orgão Participantes.

ll.l.3. Ao Orgào não participante que aderir à Ata de Rcgistro de Preços competem à cobrança

do cumprimcnto pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçào.

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais per.ralidades decorrente do

descumprimento de cláusulas contraluais. em relação as suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao Órgão Cerenciador.

11.1.,1.Após a autorização do órgão gerenciador. o órgão nâo participante deverá efetivar a
contratação a solicitada em até 90 (nôventa) dias. observadas o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

1l.1.5.Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e j ustificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata.

desde que solicitada pelo órgão não participante.

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quântidades preristas para os itens com preços

registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e nào

participantes do procedimento Iicitatório para registro de preços.

ll.l.6.l.0 re'manejamento de que trata o ilem anterior somente poderá ser feito de órgão
participante para órgão paÍicipante e de órgão participante para órgào não participante.

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não panicipante. devem

ser observados os limites previstos no Decretos Municipais n" 0l 5/2020 e 067 12021 .

PRETEI'fURA MI,TNICIPAL DE BARRA DO CORDA,'MA
cNP.r.06.769.798/0001 - I 7

Rua Isaac Martins. N'371 - CEP: 65. 950-000 Barra do Corda/'MA

E0

FI

T



&:»
!E

b,a

eEL

BANNADO

11.1.6.3. Para eltito do disposto no subitem ll.l.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o
remane.iamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão
paíicipante. desde que haja prévia anuência do órgão que vicr a sofrer redução dos quantitativos.

I1.1.7. Desde que devidamente justificada a vantagem. a ata de registro de preços. durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da adntinistração pública que nào
tenha participado do certame licitatório. mediante anuôncia do órgão gerenciador.

11.1.8. As aquisições ou as contrataÇões adicionais de que trâta este Item nâo poderão exce<ler.
por órgâo ou entidade. a cinquenta por cento dos quantitalivos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgâos
participantes.

I1.1.9 O quantilativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços não poderá exceder. na
totalidade. ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

CLÁT,SI-iLA DICIMA SEGUNDA _ DAS CLÁUS[ILAs GERAIS

Parágrafo Primciro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer pre.iuízo
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata. por seus preposlos ou nào.
anles de eÍ'etivame nte recebido pela PREFEITURA.

Parágrafo Segundo - E vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ara como
garantia para qualquer operação financeira.

Parágrafo Tcrceiro - A FORNIICEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA. ou
sua qualidade de ITORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como.
por exemplo. em cartões de visitas, anúncios diversos. impressos etc.. sob pena de imediata
rescisão da presente Ata. independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial.
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA.

Parágrafo Quarto - A não utilização. pelas partes. de qualquer dos direitos assegurados nesta
Ata. ou na Lei em geral. não implica em novaçào, não devendo ser interpretada como desistência
de ações futuras. l'odos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não altemativos.
inclusivc com relaçào a dispositivos legais.

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e laculdades previstos

na Lei n" 8.078, de I 1.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSUI,A DECIMA TERCEIRA _ DA PUI}LICAÇÃo

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA Do CORDA,/MA
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Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desla Ata ao

Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro

de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
Parágrafo Primeiro - As panes elegem. de comum acordo com a renúncia a qualquer outro. por

mais privilegiado que seja. o Foro do Município de Barra do Corda - MA para dirimir as questões

decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.

Estando iustas e contratadas. firmam a presente Ata. para todos os fins c efeitos de direito.

Barra do Corda - MA, _, de d" 

-.

PeIo MI,INICÍPIo

Pela CONTRATADA
CNPJ:
REPRE,SENTAN'I'E:
CPF:
Forncccdor BencÍiciário
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ANEXO III

TF],RMo DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA
........1...., QUE FAZEM ENTRE
o(A)................. E

... na cidade de

N'
SI
A

O MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA-MA por intermédio do(a) .

(órgão) contratante). com sede no(a)
/Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o no .

represcntado(a) pclo(a) .......................... nonteado(a) pela Portaria n" ....... de ..... de
de 20.... publicada no D de doravanle denominada CONTRATANTE, e o(a)
inscritola) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

......... neste ato

...., en1

......... doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
portador(a) da Carteira de Identidade n" expedida pela (o) ...................

e CPIr n" tendo em vista o que consta no Processo no .............................. e em
observância às disposiçôes da Lei n'8.6ó6. de 2l de junho de 1993. da Lei n' 10.520. de l7 de
julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato. decorrente do Pregão no

..........20..... por Sistema de Registro de Preços n" ....../20.... r.nediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

I. CLAUSTJLA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no'1'ermo dc Relerência. anexo do Edital.

1.2. Este-I'errno de Contrato vincula-se ao Ildital do Pregão. identitlcado no preâmbulo e à
proposta vencedora. independentemente de transcriçào.

I .3. Discriminação do objeto:

2. CLÁUSTILA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no'l'emro de Ret'erência,

com início na datade I l_ e encerramento em _/_/_. prorrogável

na fornra do art. 57. §1", da Lei no 8.666. de 1993.

3. CLAUST-II-A TERCEIRA - PREÇO

3.1. O r alor clo prescnte Termo de Contrato e de R$
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais,

trabalhislas. previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. taxa de administração. fiete.
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

3.3. O valor acima ó meramente estimado. de I'orma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de itens efetivamente fomecidos.

3.4. O valor pactuado equivale aos seguidos itens, conforme planilha orçamentário.

,I, CLÁIJSULA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estào programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do município. para o exercício de 2022 na classificação

abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele reibrentes encontram-se no Termo de

ReÍ'erência e no que couber a lei 8.666/93.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

ReÍbrência e no que couber a lei 8.666193

7. CLÁUSULA SÉTIMA _ GARANTIA DE EXECUÇÀO

7.1 . Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condiçôes de entrega e recebimento do ob.ieto são aquelas previstas no Termo de

ReÍtrência. anexo ao Hdital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A Íiscalização da execução do objeto será eÍêtuada por Comissào,lRepresentante

designado pela CONTRATAN'IE. na lorma estabelecida no Tenno de ReÍ-erência' anexo do

Edital.
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IO. CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

I I. CLÁUSULA DE,CIMA PRIMEIRA _ SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

ll.l.As sanções reÍ-erentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência. anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ RESCISÃo

12.1 . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993. e com as consequências indicadas no art.

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicaçâo das sanções previstas no Temo de Referência,
anexo ao Edital:

I 2. I .2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II. da Lei n' 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados. assegurando-se à

CONTRAI-ADA o direito à previa e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art.77 da Lei no 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisâo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

confbrme o caso:

I 2.4. 1 . Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já eÍàtuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇOES

13.1. E ve<iado à CONRATADA interromper a execuçào dos sen-iços sob alegação de
inadimplemento por paÍe da CONTRATANI'E, salvo nos casos previstos em lei.

I4. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇOES

I4. L Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666,

de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceilar, nas mesmas condições contratuais. os

acréscimos on supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial alualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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CEL
ls. cl-ÁusuLA DECTMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS.

15.'l . Os casos omissos serão decididos pela CON'|RA'I ANI'E, segundo as disposições

contidas na Lei n'8.666. de 1993. na I-ei n" 10.520. de 2002 e demais normas federais de

licitações e contratos administrativos e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e princípios gerais

dos contratos.

I6. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇAO

I ó. I . Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento. por

extrato. no Diário Ollcial do Município. no prazo previsto na Lei n" 8.666. de 1993.

I7. CLÁUSULA DECIMA SETIMA _ FORO

17.1. E eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste'lermo
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. conÍbrme an. 55, §2'da Lei n"

8.666t93.

Para llrmeza e validade do pactuado. o presente'lermo de Contrato lbi lar rado em duas (duas)

vias de igual teor, que. depois de lido e achado em ordenr. vai assinado pelos contraentes.

Responsár'el legal da CONl-RATANTE

Responsár'el legal da CONTRATADA

TESTEMLTNHAS

l-
1
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